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RESUMO:
Este artigo visa explanar a passagem do físico ao político no pensamento helenístico, mais precisamente à operada por Antifonte, o Sofista com o conceito de homonoia no fragmento “Sobre o Consenso” e da defesa da igualdade e liberdade entre os seres humanos no fragmento “Sobre a Verdade”.
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How the polis replaces the kosmos: homonoia, freedom, and equality in Antiphon

abstract:
This article aims to explain the passage from the physical to the political in Hellenistic thought, more precisely to the one operated by Antiphon, the Sophist with the concept of homonoia in the fragment “On Consensus” and the defense of equality and freedom among human beings in the fragment “On Truth".
KEYWORDS:
Antiphon, eikos, homonoia, kósmos, pólis.
[bookmark: _Hlk89422768]1 Introdução
Os sofistas eram professores itinerantes que vinham de toda parte do mundo helenístico. Eram oradores, retóricos que educavam qualquer um que pudesse pagar pelos seus serviços. A necessidade, numa nascente democracia de Péricles, de se defender ou impor suas ideias na Ágora criou a necessidade desses profissionais que ensinavam a arte da oratória e da retórica. E apesar de terem sido muito criticados por Platão e Aristóteles. Existe hoje um movimento de restabelecimento dos sofistas na história do pensamento pois podemos afirmar seguramente que foram eles que fizeram o que chamamos de primeira virada antropológica. Se os filósofos físicos pensavam sobre tudo no kósmos, na arché, no espaço, no universo, no uno e no múltiplo; os sofistas levaram a discussão filosófica para a pólis, para cidade, para o ser humano, para o político.
Górgias, em seu “Tratado do Não Ser” efetua uma cisão entre Ser, Pensar e Dizer da esfera uno e imóvel de Parmênides, onde é desconstruída a noção de identidade do ser e da natureza, bem como a imediaticidade de sua presença ou a pretensa tarefa de dizê-los adequada e absolutamente.[footnoteRef:1] Dessa forma, a “identidade” não pode mais aparecer senão como o procedimento desse substituto do Kósmos que é a cidade (Pólis): ao físico se substituí o político que o discurso cria. [1:  Para maiores discussões à esse respeito cf.  Adversus Mathematicos, VII, 65-87; De Melisso Xenophane Gorgia, 979 a 12-980 b22 e a obra: CASSIN, 2005, p. 13-64.] 

Como afirma Cassin no “Efeito Sofístico” essa “nova identidade” (que poderíamos chamar também de cidadania) não constitui uma unidade de unicidade como o modelo da esfera de Parmênides, nem hierarquiza as diferenças como na república de Platão, nem a reduz à indistinção de uma simpatia entre amigos como na ética aristotélica; é ao contrário: o resultado sempre precário de uma operação retórica de persuasão do logos que produz para a ocasião (kairós) uma unidade inteiramente feita de diferenças”. Assim, é possível alcançar discursivamente aquilo que Górgias, e sobretudo Antifonte nomeiam homologia ou homonoia, ao mesmo tempo acordo, consenso e concórdia. (Cassin, 1990, p. 12 e 13).
2 Antifonte
Antifonte não teria suscitado muito interesse como pensador até 1915 quando houve uma mudança repentina com a publicação de dois fragmentos de sua obra “Sobre a Verdade”. Ficou claro a partir daí que se tratava de um pensador arguto e original. No entanto, o efeito imediato, foi o de complicar ainda mais uma difícil questão: a identidade de Antifonte.
A questão era saber se Antifonte, o Sofista devia ser identificado com Antifonte de Ramnonte que é conhecido por intermédio de Tucídides como sendo membro da oligarquia conhecida como os Quatrocentos que deteve o poder em Atenas por uns quatro meses, em 411 ac. Quando os Quatrocentos foram depostos, Antifonte foi executado. Ele era orador e foi autor de uma coleção de exercícios de retórica conhecida como as Tetralogias. Até o século 1 a.C. ninguém parece ter separado os Antifontes até que o filólogo Dídimo de Alexandria sugeriu que eles devem ter sido dois pelas diferenças literárias ou de gênero entre seus escritos. (Kerferd, 1999, p. 87-88).
E isso ainda não põe fim à questão. Em outro fragmento, conhecido como “Sobre o Consenso”, no fragmento 61, é dito que não há nada pior para o homem do que a falta de regras e de que antigamente os homens acostumavam seus filhos a serem governados[footnoteRef:2], parece que tínhamos um Antifonte que falava como um conservador de direita. Contudo, nos fragmentos de “Sobre a Verdade” vemos um pensador que rejeita as leis em favor da natureza e que parece estar pregando um igualitarismo de esquerda. [2:  FR. 61: “Não há nada pior para os homens do que a falta de regra. Tendo isso em mente, os homens de antigamente acostumavam seus filhos a serem governados e a fazerem o que lhes era ordenado de modo que quando se tornassem homens não ficassem confusos com a grande mudança”; cf. KERFERD, 1999, p. 88.] 

Não entraremos aqui em longas discussões sobre a identidade de Antifonte mas apenas visamos deixar claro que os estudiosos se dividem em dois grupos: os que crêem em um Antifonte e os que crêem em dois. Também não tomaremos posicionamento ou partido em relação a isso, visto que o objetivo aqui é explanar e analisar o conceito de homonoia e a defesa da igualdade e liberdade em Antifonte, através do que Bárbara Cassin chama de “paleontologia da perversão”[footnoteRef:3]. E para isso, usaremos os fragmentos de “Sobre o Consenso” e “Sobre a Verdade”, este último, segundo Cassin (2005, p. 70):  [3:  Para Cassin, todos os outros intérpretes da sofística (os principais são Grote, Gomperz, Untersteiner e Kerferd) que tentaram reconstituir, recuperar ou “salvar” a sofística, ainda assim, por mais bem intencionados que estivessem ainda o fizeram sobre a ótica da dialética hegeliana. Hegel foi o primeiro a recolocar os sofistas como pensadoras na história da filosofia mas em sua interpretação os sofistas são apenas uma etapa no movimento dialético, isto é, os pré-socráticos seriam a afirmação (tese), os sofistas a negação (antítese), enquanto Socráticas, Platão e Aristóteles constituiriam a própria aufhebung, negação da negação, a “síntese”. Cf. CASSIN, 1990, p. 15-17.] 

 [...]constitui o mais longo texto autêntico que chegou até nós sobre a política de um sofista. Objeto de interpretações proliferantes (a próposito desse texto, falou-se de Hobbes, Rousseau, Kant, Sade), ele instaura, sem dúvida pela primeira vez, a oposição entre natureza e lei, reempregada em seguida, com valorizações contraditórias, por Sócrates e pelo Cálicles do Górgias, de Platão, ou pelo Trasímaco da República. (Cassin, 2005, p. 70).

[bookmark: _Toc44336363]2.1 Sobre o Consenso (homonoia) e sobre a Verdade
Tanto para Górgias como para Antifonte o logos é o que produz a criação contínua da cidade (polis) porque é artesão da homonoia[footnoteRef:4]. Na República, onde política e ética se misturam, submetidas a mesma ideia de Bem, a Homonoia determinará uma das quatro virtudes do indivíduo bem como da “alma” da cidade: ordenará o fixismo das diferenças funcionais no interior de uma unidade orgânica. Em contrapartida, um consenso, uma homonoia sofística é sempre o resultado precário de uma operação retórica de persuasão que produz em cada ocasião (kairos) uma unidade instantânea inteiramente feita de diferenças. Segunda Cassin, tal conceito de Homonoia balizado pelo kairos sofístico estende não apenas a relação das cidades entre si mas a do próprio indivíduo consigo mesmo: [4:  “identidade de espírito, de sentimento” cf. CASSIN, Barbara. O Efeito Sofístico. Trad. dos ensaios: Ana Lúcia de Oliveira e Maria Cristina Franco Ferraz. Trad. dos documentos: Paulo Pinheiro. São Paulo: Ed. 34, 2005, p. 69.] 


Esse substituto plural e temporalizado da identidade ontológica estende o modelo da cidade (homonoia: “consenso”, não apenas à relação das cidades entre si (homonoia: concórdia), mas também à maneira pela qual cada indivíduo, por não estar “em guerra consigo mesmo”, se relaciona consigo (homonoia: “acordo de si consigo”. (Cassin, 2005, p. 70).

	Segundo Cassin (2005, p. 75) o consenso, ou homonoia, é um conceito-articulação em três domínios:
		- Lógico: no sentido lato (logos), já que é linguagem é o instrumento por excelência do consenso, quer se trate da via dialógica ou da retórica da persuasão;
		- Ético: já que o consenso é a busca de um optimum que preserve toda e cada uma das partes em presença;
		- Político: obter o consenso é ganhar a paz civil, social, nacional e até mesmo a concórdia internacional entre estados.
Já no Elogio de Helena de Górgias podemos constatar a homonoia sendo obtida através do logos. Ele tematiza a onipotência do discurso ligando-o explicitamente ao tempo.[footnoteRef:5] É o próprio modelo de um logos que faz mudar a homonoia. Enquanto para Antifonte a homonoia está muito mais ligada a um consenso ético e político que os cidadãos entram em acordo para o bem da polis Veremos a seguir o uso que Antifonte faz da homonoia nos fragmentos de “Sobre o Consenso”: “... o consenso é o maior bem para as cidades e que nelas, muito frequentemente, as assembleias dos anciãos e os melhores varões exortam os cidadãos a compartilhar do mesmo senso” (Antifonte, 2005, p. 83; Xenofante, Memorabilia IV 4, 16). O fragmento continua e fala sobre as leis e juramentos vigorados na época até chegar à conclusão de que “sem consenso, nem a cidade se cidadania bem, nem a casa se dá belamente naquilo que é próprio da casa” (Antifonte, 2005, p. 83; Xenofante, Memorabilia IV 4, 16). No próximo fragmento de “Sobre o Consenso”, Antifonte levará a ideia da homonoia (consenso) não só no âmbito público para o bem da cidade mas também para o âmbito das relações privadas e até mesmo da relação “psico-lógica” de coerência consigo mesmo: [5:  Cf. Elogio de Helena, DK82B11, §10-12.] 

O consenso, como o próprio nome quer demonstrar, compreende em si a convergência, comunidade e unificação do mesmo senso; a partir daí, estende-se a cidades, casas comuns, todas as coletividades, bem como as casas particulares, e perpassa todas as naturezas e consanguinidades, tanto as comuns como as particulares; e também compreende o acordo de cada um em relação a si mesmo quanto ao pensamento; pois aquele que é conduzido por um só senso e um só pensamento compartilha do mesmo senso consigo. (Antifonte, 2005, p. 83; Jâmblico, Exhortatio philosophiam, Estobeu II 33, 15).
No fragmento Sobre a verdade, Antifonte inaugura a oposição entre natureza e lei e declara que a transgressão da natureza produz um dano “segundo a verdade” pois não poderia se “escapar” à natureza de modo que o castigo sempre ocorre. Enquanto a transgressão de uma lei ou regra convencional produz efeito apenas “segundo a opinião”. Antifonte descreve, o imperialismo dessa legalidade que pretende coagir até mesmo nossos sentidos dizendo, por exemplo, aos olhos “o que devem ver e o que não devem ver” (Antifonte, 2005, p. 306; Di’aletheian, fr.B, col. I e III). Antifonte constata a oposição entre a natureza e “das coisas justas”, segundo a lei:
[...] a maior parte das coisas justas, segunda a lei estão em oposição de guerra contra a natureza; com efeito, estabeleceu-se para os olhos o que eles devem e o que não devem ver; para as orelhas, o que devem e não devem ouvir; para a língua, o que deve e não deve dizer; para as mãos, o que devem e não devem fazer; para os pés, para onde devem e não devem ir; e para o espírito, o que deve e o que não deveria desejar. (Antifonte, 2005, p. 83; Jâmblico, Exhortatio philosophiam, Estobeu II 33, 15).
Ora, tais leis que definem a cidade são o “resultado de um acordo” ou “de um consenso”, eis o papel da homonoia, em toda sua força de ruptura em relação a ordem natural. Cassin afirma que Antifonte chega a inventar um neologismo politeuetai tis, “cidadanizar-se” para dizer o que o homem não é mais um ser da natureza, mas um ser da cultura (Cassin, 2005, p. 71). O “homem-cidadão” embora confrontado as leis, e tenha interesse em entrar em atrito o menos possível com elas, principalmente são o podem defender dos encadeamentos das violências através da crítica operada por Antifonte na oposição natureza/lei reencontra-se uma maneira que autoriza a crítica a lei. Assim, a substituição do físico pelo político é uma das características da sofística e a definição da legalidade política como partilha, consenso, acordo discurso é o sentido próprio de homologia.	
Passaremos agora a analisar o fragmento A de “Sobre a Verdade”, onde Antifonte inventa outro neologismo bebabarbarometha, “barbarizar” ou “torna-se bárbaro” (Cassin, 2005, p. 71).  Nesse trecho Antifonte prega um igualitarismo entre todos os homens ao igualar “gregos” e “bárbaros” mostrando como uns se tornam bárbaros na visão um do outro ao desconhecer a lei de ambos e de como a natureza torna a todos iguais. Cassin chega a afirmar que “essa simples frase contribui para fazer de Antifonte um partidário subversivo e moderno da igualdade absoluta entre todos os homens” (Cassin, 2005, p. 71).
[...] nós as conhecemos e nós as veneramos.[footnoteRef:6]Mas estas [as leis] daqueles que permanecem distantes, nós não as conhecemos e não as veneramos. No que, de fato, tornamo-nos bárbaros uns em relação aos outros, enquanto que, por natureza, em todo caso, todos, em tudo, da mesma maneira, consideramo-nos, naturalmente, feitos para sermos bárbaros e gregos (Antifonte, 2005, p. 304-305; Di’aletheian, fr.A, col. II). [6:  Antifonte refere-se as leis que um cidadão conhece de sua própria cidade, isto é, que ele as conhece e venera. O trecho inicial de Col.II está corrompido por isso não é possível lê-lo. Mas como na frase a seguir ele compara com as leis “daqueles que permanecem distantes” podemos deduzir e concluir que ele se referia às leis.] 


Após essa comparação de que bárbaros e gregos são iguais perante a natureza, Antifonte vai mais além e declara que perante as necessidades naturais simplesmente somem-se essas distinções entre “bárbaros” e “gregos”:
É possível constatar que as coisas que fazem parte daquilo que é, por natureza, são necessários a todos os homens, e acessíveis a todos com a ajuda das mesmas faculdades, e que, em tudo isso, nenhum de nós se acha marcado como bárbaro nem como grego. Nós todos respiramos, com efeito, no ar, através da boca e das narinas; e com o espírito rimos nos regozijando ou choramos sentindo a tristeza; e pela audição acolhemos os sons, e pela luz do sol, vemos com a visão; e com as mãos, trabalhamos, e com os pés, caminhamos (Antifonte, 2005, p. 305; Di’aletheian, fr.A, col. II).
Dessa forma, substitui-se o fundamento natural da diferença grego/bárbaro, invalidado pela universalidade dos caracteres da espécie (“respiramos o ar, todos, através da boca e das narinas”) por um fundamento cultural, e político: a diferença na maneira de relacionar-se com a lei. Para Antifonte “barbarizamos” e perdemos nossa identidade de gregos ao nos relacionar com a lei de maneira idiossincrática, renunciando à inteligibilidade e universalidade tanto do logos como da homologia. 
[bookmark: _Toc292982339]3 Conclusão
[bookmark: _Hlk89424685]Concluímos que as ideias de Antifonte nos fragmentos “Sobre o Consenso” e “Sobre a Verdade” são de grande valor para a teoria política, por ser seu pensamento precursor da teoria dos direitos naturais e uma afirmação dos princípios igualitários e libertários apropriados à uma democracia.  “Sobre a Verdade” ataca as diferenças de classes sociais e a “identidade” nacional grega versus a do “estrangeiro” bárbaro como sendo baseadas, não na natureza, mas no preconceito convencional. Mostrando-nos como todos somos iguais e nascemos livres perante a natureza e que assim deveria ser na lei. Enquanto o “Sobre o Consenso” nos ensina como apaziguar e resolver conflitos democráticos através da homonoia, isto é, ao mesmo tempo consenso, concórdia e acordo em todos os âmbitos, sejam eles públicos, privados ou consigo mesmo.
	A homonoia (consenso) que Antifonte defende na democracia e a igualdade como uma forma de liberdade com seu ímpeto igualitário do fragmento “Sobre a Verdade” é inusitado e original estando em harmonia com a tendência geral dos atenienses defensores da democracia de Péricles em ver a liberdade como exigindo igualdade. Isto o diferencia de Platão que defende abertamente uma aristocracia na sua obra “A República”, ou mesmo de Aristóteles que chega a defender a escravidão como algo “natural” dizendo que “É óbvio, então, que uns são livres e outros escravos, por natureza, e que para estes a escravidão é não só adequada mas também justa” (Aristóteles, 1998, p. 65; Πολιτικά, 1255 a).
	A homonóia proposta no pensamento de Antifonte será, então, exatamente o consenso, acordo, concórdia que unirá as diferenças, conflitos e disputas numa democracia. Fazendo que tanto “gregos quanto bárbaros” possam viver livres e igualmente, isto é, possam se politeuetai tis, “cidadanizar-se”.
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